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o"direito vivo" das liminares 
igo e batido tema da tute la antecipada (" liminares", em 
). Não que tenha concordado com tudo; as grandes 
a arrogância da unanimidade. A solidez da sua argu­
Jerspicácia com que diagnostica o "estado da arte" da 
brasileira em derredor do assunto me impressiona­
!itura, revi alguns posicionamentos meus, confirmei 
cheguei a novas conclusões, a partir das premissas que 
:ou. 

a brasileira mostra, com esse livro, mais uma vez, o 

.e sua produção teórica. 

to honrado de ter sido convidado a apresentar esse li­

á para a história. 

Eduardo. 

Salvador, novembro de 2009. 
Fredie Didier Jr. 
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da Universidade Federal da Bahia 
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